
Artigo 123.º do CIRC 
Obrigações contabilísticas das empresas

 
1 — As sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, as cooperativas, as empresas 
públicas e as demais  entidades que exerçam, a título principal,  uma actividade comercial, 
industrial ou agrícola, com sede ou direcção efectiva em território português, bem como as 
entidades que, embora não tendo sede nem direcção efectiva naquele território, aí possuam 
estabelecimento estável, são obrigadas a dispor de contabilidade organizada nos termos da lei 
que,  além dos  requisitos  indicados  no  n.º  3  do  artigo  17.º,  permita  o  controlo  do  lucro 
tributável. (Redacção dada pelo artigo 113.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro)
2 — Na execução da contabilidade deve observar-se em especial o seguinte: 
 
a)  Todos  os  lançamentos  devem estar  apoiados  em documentos  justificativos,  datados  e 
susceptíveis de serem apresentados sempre que necessário; 
b) As operações devem ser registadas cronologicamente, sem emendas ou rasuras, devendo 
quaisquer erros ser objecto de regularização contabilística logo que descobertos. 
 
3 — Não são permitidos atrasos na execução da contabilidade superiores a 90 dias, contados 
do último dia do mês a que as operações respeitam. 
4  —  Os  livros,  registos  contabilísticos  e  respectivos  documentos  de  suporte  devem  ser 
conservados em boa ordem durante o prazo de 10 anos. 
5  —  Quando  a  contabilidade  for  estabelecida  por  meios  informáticos,  a  obrigação  de 
conservação  referida  no  número  anterior  é  extensiva  à  documentação  relativa  à  análise, 
programação e execução dos tratamentos informáticos. 
6 — Os documentos de suporte previstos no n.º 4 que não sejam documentos autênticos ou 
autenticados podem, decorridos três períodos de tributação após aquele a que se reportam e 
obtida autorização prévia do director-geral dos Impostos, ser substituídos, para efeitos fiscais, 
por  microfilmes  que  constituam sua  reprodução  fiel  e  obedeçam às  condições  que  forem 
estabelecidas. (Redacção da Lei n.º55-A/2010, de 31 de Dezembro)  
7 - É ainda permitido o arquivamento em suporte electrónico das facturas ou documentos 
equivalentes, dos talões de venda ou de quaisquer outros documentos com relevância fiscal 
emitidos pelo sujeito passivo, desde que processados por computador, nos termos definidos no 
n.º 7 do artigo 52.º do Código do IVA. (Redacção da Lei n.º55-A/2010, de 31 de Dezembro) 
8 — As entidades referidas no n.º 1 que organizem a sua contabilidade com recurso a meios 
informáticos devem dispor de capacidade de exportação de ficheiros nos termos e formatos a 
definir por portaria do Ministro das Finanças. (Anterior 7 - Redacção da Lei n.º55-A/2010, de  
31 de Dezembro) 
9 — Os programas e equipamentos informáticos de facturação dependem da prévia certificação 
pela Direcção-Geral dos Impostos, sendo de utilização obrigatória, nos termos a definir por 
portaria do Ministro das Finanças. (Redacção dada pelo artigo 113.º da Lei n.º 64-B/2011, de 
30  de  Dezembro)

Nota - Corresponde ao artigo 115.º, na redacção do CIRC em vigor previamente à produção de 
efeitos  do  Decreto-Lei  n.º  159/2009,  de  13/07,  que  republicou  aquele  Código
____________________
Artigo 101.º (Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro)
Despesas com equipamentos e software de facturação 
 
1 - As desvalorizações excepcionais decorrentes do abate, nos exercícios de 2010 ou 2011, de 
programas  e  equipamentos  informáticos  de  facturação  que  sejam  substituídos  em 
consequência da exigência, de certificação do software nos termos do artigo 123.º do Código 
do IRC, são consideradas perdas por imparidade. 
 
2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo fica dispensado de obter a 
aceitação, por parte da Direcção-Geral dos Impostos prevista no n.º 2 do artigo 38.º do Código 
do IRC. 
 
3 - As despesas com a aquisição de programas e equipamentos informáticos de facturação 
certificados, adquiridos nos anos de 2010 ou 2011, podem ser consideradas como gasto fiscal 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/circ/irc119.htm


no período de tributação em que sejam suportadas.


